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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

Contratação de curso de formação e aperfeiçoamento pessoal para curso "Neurociência e Inclusão: 
estratégias comprovadas para aprimorar o ensino, transformar escolas e garantir um futuro mais acessível". 

Planilha Descritiva de itens a serem contratados:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE      
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 
01 

Curso Aperfeiçoamento/ 
Especialização Profissional 

 
Un 

 
04 

 
R$447,00  

 
R$ 1.788,00 

 
 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como curso Contratação de curso de formação e 
aperfeiçoamento pessoal para curso "Neurociência e Inclusão: estratégias comprovadas para aprimorar 
o ensino, transformar escolas e garantir um futuro mais acessível”, conforme catálogo de compras do 
Governo Federal (CATSER), Grupo 929 – Outros serviços de educação e treinamento, Serviço 17663. 

 
 

1.2. Servidores que estão presentes no curso:  
 

Andreia Scherer Soares 
CPF: 97999660000 

Raquel Bobsin Strasburg 
CPF: 01380965039 

Silvio Colussi Neto 
CPF: 777.146.280-49 
 
Alessandra Silva da Rosa 
CPF: 006.168.700.60 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se detalhados em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Garantia da contratação 

 
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
em virtude do baixo valor total estimado,da economia processual e por se tratar de serviço de curso de 
formação. 

 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (PRAZO,LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO) 

 O serviço será realizado entre os dias 23 e 25 de outubro de 2025, totalizando 20 (vinte) horas de curso. 

 Caso não seja possível a entrega na frequência assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 Todas as despesas para execução do serviço, objeto deste Termo, correrão por conta da empresa 
contratada. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 
normas da Lei nº14.133/21,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato,determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes ,a situação que demandar decisão ou providência que ultrapassesua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiro sem 
razão da execução do contrato,e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 
 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 
       A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigirtal formalidade,admitindo-se,excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 
(IN5/2017,art.44,§2º). 
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 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 
 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito(CND) relativa aCréditos Tributários Federais emunicipais, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas (CNDT). 

 

 
7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

Recebimento do objeto 

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deveráserobservadoo teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade, conforme o Art. 
74, Inciso III, Alínea “f” da Lei 14.133/2021. 

Exigências de habilitação 

 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalenteque, por força da lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

 Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
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 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

 
Habilitação fiscal,social e trabalhista 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 , estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O valor total estimado, de acordo com orçamento fornecido, é de R$ 1.788,00 (mil setecentos e oitenta e 
oito reais). 

  
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Dotação: 158    

Elemento de despesa: 3.3.90.39.48 

Recurso: 1.500.1001.0000 

 

 
 
 
 
 

Capão da Canoa/RS, 10 de setembro de 2025. 
 

Leticia Gomes  

Secretária de Educação 


